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AGRAVANTE : JOSIEL CUNHA TAVARES (PRESO)
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime prisional fechado para réu 
reincidente, condenado por furto qualificado, com pena inferior a quatro anos. A defesa pleiteia a 
fixação de regime semiaberto ou aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de fixação de regime prisional mais brando e 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos para réu reincidente com 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir
3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade dos critérios 
empregados.
4. A Corte de origem aplicou as penas de forma criteriosa, justificando o regime fechado pela 
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, afastando a aplicação da Súmula n. 269 do 
STJ.
5. A recidiva e a presença de vetorial desabonadora impedem a conversão da pena corporal em 
restritivas de direitos, conforme o art. 44 do CP.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a 
manutenção do regime fechado, mesmo com pena inferior a quatro anos. 2. A conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos é inviável em caso de reincidência e vetorial 
desabonadora.
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, “b”; CP, art. 44. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.027.240/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime prisional fechado para réu 
reincidente, condenado por furto qualificado, com pena inferior a quatro anos. A defesa pleiteia a 
fixação de regime semiaberto ou aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de fixação de regime prisional mais brando e 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos para réu reincidente com 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir

3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade dos critérios 
empregados.

4. A Corte de origem aplicou as penas de forma criteriosa, justificando o regime fechado pela 
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, afastando a aplicação da Súmula n. 269 do 
STJ.

5. A recidiva e a presença de vetorial desabonadora impedem a conversão da pena corporal em 
restritivas de direitos, conforme o art. 44 do CP.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a 
manutenção do regime fechado, mesmo com pena inferior a quatro anos. 2. A conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos é inviável em caso de reincidência e vetorial 
desabonadora.

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §2º, “b”; CP, art. 44. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.027.240/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSIEL CUNHA TAVARES contra a 

decisão que não conheceu do writ, ficando mantido o regime prisional fechado para o início do 

desconto da reprimenda a ele estabelecida.

Neste recurso, a defesa reitera o pleito de  abrandamento do regime inicial ao 

argumento, em suma, de que o art. 33, §2º, “b” do Código Penal estabelece que, para réus 

reincidentes, o regime inicial deverá ser, em regra, o semiaberto, salvo circunstâncias que 

demandem regime mais gravoso.

Pugna, assim, pelo provimento do agrava para concessão da ordem, a fim de fixar o 

semiaberto, ou, subsidiariamente, aberto, bem como para determinar a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos, em conformidade com o art. 44, § 3º do Código 

Penal.

É o relatório. 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, 

salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 

individualização da pena mostra-se inadequado à estreita via do habeas corpus, por exigir 

revolvimento probatório.
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A Corte de origem, no bojo do acórdão ora hostilizado, reconheceu:

"As penas foram aplicadas de forma criteriosa, bem justificadas as diversas etapas da 
dosimetria a duplicidade de qualificadoras, o fato de o furto ter sido praticado durante 
a noite, quando a vigilância está arrefecida e a participação de três agentes justifica o 
acréscimo das básicas, lembrando que Cleiton, ademais, é reincidente e ostenta maus 
antecedentes, e que Josiel é reincidente (fls. 81/82). O regime inicial fechado fica 
mantido em relação a Cleiton e Josiel, ambos reincidentes; Cleiton, inclusive, 
específico (fls. 91/92)."

No caso, além da reincidência, foi valoradas negativamente uma circunstância 

judicial, justificando a imposição do regime  fechado, ainda que a pena aplicada seja inferior a 

quatro anos, restando clara a distinção que afasta a aplicação da Súmula n. 269 do STJ.

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PLEITO PELA FIXAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. NÃO CABIMENTO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
RÉU REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Tribunal de origem fundamentou a fixação do 
regime inicial fechado ao agravante com base na gravidade concreta do delito, na 
reincidência do agente, bem como nas circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
consistentes nos maus antecedentes. 2. Não há reparo a ser feito. O quantum de pena 
atribuído ao recorrente - 4 anos e 1 mês de reclusão -, somado à agravante da 
reincidência e aos maus antecedentes, mais que justifica a imposição do regime 
prisional fechado. 3. Ao contrário do aduzido pelo agravante, não se aplica, no caso, 
o enunciado da Súmula n. 269 do STJ, que prevê a admissibilidade da aplicação de 
regime intermediário aos reincidentes condenados à pena igual ou inferior a quatro 
anos quando favoráveis as circunstâncias judiciais, hipótese absolutamente diversa da 
dos autos. 4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no R Esp n. 2.027.240/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, D Je de 
31/3/2023.);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PLEITO PELA FIXAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. NÃO CABIMENTO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
RÉU REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Tribunal de origem fundamentou a fixação do 
regime inicial fechado ao agravante com base na gravidade concreta do delito, na 
reincidência do agente, bem como nas circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
consistentes nos maus antecedentes. 2. Não há reparo a ser feito. O quantum de pena 
atribuído ao recorrente - 4 anos e 1 mês de reclusão -, somado à agravante da 
reincidência e aos maus antecedentes, mais que justifica a imposição do regime 
prisional fechado. 3. Ao contrário do aduzido pelo agravante, não se aplica, no caso, 
o enunciado da Súmula n. 269 do STJ, que prevê a admissibilidade da aplicação de 
regime intermediário aos reincidentes condenados à pena igual ou inferior a quatro 
anos quando favoráveis as circunstâncias judiciais, hipótese absolutamente diversa da 
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dos autos. 4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no R Esp n. 2.027.240/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, D Je de 
31/3/2023.)

Ademais, em que pese a pena seja inferior a quatro anos de reclusão, a recidiva do 

agente e a presença de vetorial desabonadora obstam a conversão da pena corporal em restritivas 

de direitos, conforme o entendimento do art. 44 do CP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.584 / SP
Número Registro: 2024/0299946-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002027120228260311 20684792022 2068479302022090402

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSIEL CUNHA TAVARES (PRESO)
CORRÉU : CLEITON DOS SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : MATEUS MURILO FARIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIEL CUNHA TAVARES (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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